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oBJETo : Construçôes de salas de aula nas Unidades de Ensino:

E.M.E.F. "Tiradentes lll'.

GoNSIDERANDO que a LDB -Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional N"

g3g4/96, em seus artiqos dita: Art' 3"- "(...) inciso IX que determina a

garantia da qualidade educacionaL". Art.5"."o acesso à educaÇão básica

obriqatória é direito púb)ico subjetivo, podendo qÚaLquer cidadão, grupo de

cidadãos, associaÇão comunitária, organizaÇão sindical, entidade de cfasse oÚ

outra legafmente constituida e, ainda, o Ministério PÚblico, acionar o poder

púbfico para exigi--lo. Àrt. 10. "os Estados incumbjr-se-ão de: orqanizar,

fianter e desênvolver os Órgãos e instituiÇÕes oficiais dos seus sistemas de

ensino; IL- def;nir, com as l4unicipios, formas de cofaboraÇão na oÍerta do

ensino fundamental-, as quais devem asseguraÍ a distribuiÇãa pÍoporcional das

responsabi Tidades, de acoÍda com a populaÇão a seÍ atendida e os recu-rsos

financeit:os disponiveis em cada uma dessas esferas da Poder Púbfica. Art-

77. ,,os Münicipios incumbir-se-ão de: v- oferecer a educaÇão intanti) en

crecàes e pré-escoJas, e, com prioridade, o ensino fundafientaf, permitlda a

atuaÇão em oútros niveis de ensino (...) com Iêcursos acima dos percentuais

L/min imos vincufados pefa constituiÇão Eederaf à manútenÇão e desenvofvimento

do ensino. Art. 72. "os ês Êabe-I e cimentos de ensino, respejtadas as normas

conuns e as do seu sjstema de ensino, terão a incumbência de: IÍÍ - asseqÚraÍ

ocUmprimentodosdiás]etjvosehoÍas_aUfaestabe]-ecidas,,.AZt.22.
educâÇão bás1ca tem poÍ finafidades desenvofver o educando, assegÜrar-l-he a

formaÇão comum lndispensáve-l para o exercicio da cidadania e forneceÍ-l-he

meios para proqredir no trabdlho e em estudos posterioÍes".. De igual importância,

ao que nos referimos a@sso e permanência, sáo as condiçóes de atendimento às pessoas que

compóem o espaço escolar, sob pena de se feÍir a dignidade humana, uma vez que nâo há como se

fazer a educaçáo significativa sem a pÍomoÉo de meios que garantam o mencionado direito subjetivo.

Razão que nos faz ressaltar: Sê em um determinado ende reco há candidato s ao título de estudantes,

lá ofertas condicionais teráo oue existir (competêrcia espocÍfica do Estado, ne3te caso, do Podê. Público Munhipal),

uma vez que a garantia de matrícula efetiva no ensino público e gratuito, próximo a residência do

candidalo/aluno, e um direito do estudante, tendo o estado apenas o dever reflexo de prestar, sob pena
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de macular o ordenâmento jurídico, coníorme assegura a Lei 8.069/90 que Dispóe sobre o Estatuto da

Criança e do Adolescente -ECA. Reafirmamos, ainda, que o direito à educaçáo é assegurado pelos

artigos 205 e seguintes da constituiÉo da República e será efetivado mediante a garantia de ensino

fundamental obrigatório e gratuito. Se todos têm direito à educaçáo indistintamente' dúvida inexiste

quanto ao direito de menor ao amplo acesso e à permanência em escola pública e gÍalutta $óxima de

sua residência que lhe proporcione boa educaçáo e pleno desenvolvimento no aprendizado Diante da

exposiçáo e embasamento, justificamos que na localidade de endereçamento da lnstituiÉo: E'MEF

"Tiradentes lll,, há crescimento da populaÉo de alunos, o que requer, portando, ampliação das

unidades de Ensino, para fins do atendimento necessário e urgente. Em tempo, citamos que junto à

v referida Escola, localizada em área de zona Rural, deste Município, já foram realizados levantamentos

especíÍicos, para que a ampliaçáo aconteça a contento com responsabilidade' conforme dispóe as

tabelas slNAPl IPA -0412018 E SEDOP/PA -0412018 com desoneraçáo, na composiçáo dos valores

financeiros, anexada na pasta de Projetos que versa sobre o referido espaço educandário. Que para

melhor assegurar, e ainda, ao que nos referimos aos trâmttes necessários, solicitamos à esta Diretoria

de compras da PMl, abertura de procedimentos licitatórios nos termos da Legislaçao em vigor quanto

ao o&JETO: Construçóes de duas salas de aula na E.M.E F. 'Tiradentes lll, para fins de atendimento

junto aos agentes diretos, ou seja' aos discentes'

Itaituba-PA, Em: 06/08/201 8
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